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ANEXO I
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ
REQUERIMENTO
O abaixo qualificado – pessoalmente ou por seu responsável – requer Alvará de Funcionamento e expedição da Licença Sanitária:
                                                                                                                                                 

	Razão Social: 
	CGCM:

	Nome Fantasia: 

	Proprietário:

	Endereço:
	Nº: 

	Bairro:
	Inscrição Imobiliária – IPTU:
	Quadra:
	Lote:

	Atividade Principal:

	 FORMCHECKBOX 
 Pessoa Física

 FORMCHECKBOX 
 Pessoa Jurídica
	CNPJ/CPF: 
	Optante Simples Nacional:
Data opção: 
	Área Construída (m²):


	Área Utilizada (m²):

	Telefone da EMPRESA:
	Celular  da EMPRESA:
	E-mail:

	ESCRITÓRIO ou Responsável - Nome:


	Carimbo CRC / Assinatura: 

	Contador Responsável:                                                         
	Telefone do CONTADOR:


	


Observações: 
· Os documentos anexados não serão devolvidos.

· Documentos específicos poderão ser exigidos após vistorias.

· As instituições prestadoras de serviço de saúde deverão obrigatoriamente ter condições de acessibilidade.
· A SOLICITAÇÃO DO ALVARÁ DE LICENÇA DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO NO MUNICÍPIO DE IBIPORÃ BEM COMO SUAS ALTERAÇÕES SERÁ PRECEDIDA DA CONSULTA PRÉVIA, CONFORME ART. 6º DO DECRETO Nº 158/2018.
	(  ALVARÁ INICIAL
· Taxas pagas (final do processo)

· Requerimento

· Cartão do CNPJ

· Contrato Social e/ou Alterações ou Certificado do MEI ou Requerimento de Empresário

· RG e CPF dos sócios

· HABITE-SE ou ART/RRT 

· Declaração de Domicílio Fiscal, juntamente ao Termo de Ciência, Compromisso e Responsabilidade com firma reconhecida (quando não houver armazenagem ou atendimento no local)

· Cópia da Licença Sanitária ou Certidão de Dispensa de Licença Sanitária

· Cópia do Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros vigente por no mínimo 30 dias


	(  ALVARÁ INICIAL
AUTÔNOMO

· Taxas pagas (final do processo)

· Requerimento

· RG e CPF 
· Comprovante de endereço residencial

· Declaração de Domicílio Fiscal, juntamente ao Termo de Ciência, Compromisso e Responsabilidade com firma reconhecida (quando não houver armazenagem ou atendimento no local)

· Cópia da Licença Sanitária ou Certidão de Dispensa de Licença Sanitária

· Comprovante de endereço comercial

· HABITE-SE ou ART/RRT 

· Cópia do Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros vigente por no mínimo 30 dias

· Carteira de classe 

· Informar o CBO (código Brasileiro de ocupações)


	(  ALTERAÇÃO

( ENDEREÇO

( SÓCIO

( RAZÃO SOCIAL

( ATIVIDADE

( OUTROS
· Taxas pagas

· Requerimento

· Cartão do CNPJ (Alterado)

· Alterações Contratuais ou Certificado do MEI ou Requerimento de Empresário (alterados)

· RG e CPF dos sócios

· HABITE-SE ou ART/RRT 

·  Declaração de Domicílio Fiscal, juntamente ao Termo de Ciência, Compromisso e Responsabilidade  com firma reconhecida (quando não houver armazenagem ou atendimento no local)

· Alvará (original) e Licença Sanitária (original e vigente por no mínimo 30 dias)

Cópia do Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros (alterado e vigente por no mínimo 30 dias
	(  RENOVAÇÃO
· Para manutenção da validade do Alvará de Licença de Localização e Funcionamento, nos exercícios subsequentes, o Responsável deverá promover o recolhimento das Taxas Mobiliárias, manter seu cadastro fiscal atualizado, comunicando na forma de qualquer alteração e manter atualizado e vigente em local visível, os laudos de vistorias e liberação dos órgãos oficiais pertinentes a VISA, SAAMA, SSPOV e CB de acordo com a atividade, e esta manutenção será considerada a partir dos Alvarás vencidos em 31/03/2018 e os Alvarás expedidos a partir da publicação do Decreto nº 158/2018. 
· Os estabelecimentos poderão ser fiscalizados a qualquer tempo, a fim de se verificar a manutenção das condições que possibilitaram o licenciamento.
· Documentação idem alteração
	(  CANCELAMENTO
· Taxas de Cancelamento pagas

· Requerimento

· Documento de Solicitação de Cancelamento com firma reconhecida

· Alvará e Licença Sanitária (originais)




Decreto nº. 158/18 – Art. 5º Toda a responsabilidade legal pelas informações declaradas e pela classificação das atividades será do requerente e/ou seu responsável técnico, sendo passível, além da aplicação das sanções administrativas cabíveis, incluindo multa, cancelamento ou revogação do Alvará de Licença de Funcionamento e Localização, como também sanções criminais previstas na legislação vigente.




























Este formulário se encontra disponível no site do Município: www.ibipora.pr.gov.br

